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As novidades na Previdéncia Social foram confirmadas na sessao de ontem. Mas atencao: os benefitios vio demorar no minimo 7 meses para entrar em vigor.

Educacao: mais recursos.

Foram ontem confirmadas
em carater definitivo, pela Consti-
tuinte, as inovag¢des na area da
Previdéncia Social que garantem
aposentadoria integral com base
no salario de contribuicio; 13°
salario aos aposentados igual aos
proventos de dezembro; reajusta-
mento dos beneficios para preser-
vacdo do seu valor real; e a aber-
tura da Previdéncia a qualquer
cidad@o que queira para ela con-
tribuir.

Foram poucas as alteracdes
acolhidas. No artigo 206, foi in-
cluida a expressdo ‘‘mediante
contribuigdo’, para ficar claro
que esta é necessaria para os pla-
nos previdenciarios. No artigo
que determina a incorporacéo ao
salario dos ganhos habituais do
emprego, a qualquer titulo, para
efeito de contribuicdo previden-
ciaria, acrescentou-se que isso se
fara “nos casos e na forma da lei”.
O paragrafo 5° do artigo 206 sofreu
alteracé@o de ordem técnica, fican-
do assim: “Nenhum beneficio que
substitua o salario de contribui-
¢do ou o rendimento do trabalho
do segurado tera valor mensal in-
ferior ao saldrio minimo”. No pa-
ragrafo 8°, retirou-se a proibicéo
de “incentivo fiscal” para as enti-
dades de previdéncia privada
com fins lucrativos, consideran-
do-se que seria uma discrimina-
¢do, porque qualquer outra em-
presa e até bancos podem ter es-
ses incentivos.

O novo célculo da aposenta-
doria — “média dos 36 iltimos sa-
larios de contribuicéo corrigidos
monetariamente, més a més” —
segundo as disposicdes transito-
rias, s6 comecarda a ser aplicado,
porém, dentro de um prazo maxi-
mo de dois anos e meio, pois de-
pende de legislacdo a ser prepa-
rada pela Previdéncia Social e
aprovada pelo Congresso Nacio-
nal. A revisédo das atuais aposen-

' tadorias também esta prevista nas
disposicdes transitérias.

Outra novidade aprovada no
primeiro turno e mantida é que a
pensdo por morte de segurado
néo beneficiara mais apenas o se-
x0 feminino. A ela faréo jus am-
bos os sexos. Outra ainda é que
cabera a Previdéncia Social esta-
belecer plano de protecéo ao tra-
balhador em situacdo de desem-
prego involuntéario. A aposentado-
ria por idade fica mantida nos 65
anos para o homem e 60 para a
mulher na drea urbana, mas redu-
zida em cinco anos para os traba-

lhadores rurais. Ficam mantidas
tampem as aposentadorias espe-

ciais, com tempo menor de servi-
¢o, ja reguladas em lei.

A Constituinte também ga-
rantiu um saldrio minimo de be-
neficio mensal para o deficiente e
o idoso que comprovem nio pos-
suir meios de prover a sua manu-
tengdo ou de serem sustentados
pela familia. A norma seré regula-
da em lei ordinéaria e foi o Gnico
dispositivo do capitulo da assis-
téncia social, aprovado ontem, a
merecer emendas supressivas, to-
das retiradas pelos seus autores

. por ndo sentirem disposicdo no
plenéario para abolir o beneficio.

As agbes de governo na area
de assisténcia social serdo reali-
zadas com recursos do orgamento
da seguridade social, além de ou-
tras fontes. Estas acdes devem ser
organizadas de forma descentrali-
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zada, ficando com o governo fede-
ral a edicdo de normas gerais e
com os Estados, municipios e enti-
dades beneficentes e de assistén-
cia a execucdo. A populagéo parti-
cipara na formulacgdo das politi-
cas de assisténcia e no controle
das agdes através de suas organi-
zagOes representativas.

A nova Constituicdo vai frus-
trar os constituintes que esperam
contar com o usufruto dos novos
beneficios previdencidrios ime-
diatamente ap6s o encerramento
dos trabalhos da Assembléia Na-
cional Constituinte, Estes benefi-
cios, que integram um dos capitu-
los em que os constituintes mais
avangaram em suas propostas, o
da ordem social, serdo implanta-
dos em prazos que variam de um
ano a dois anos e meio, obedecen-
do a acordo entre as liderancgas
partidarias. O acordo ganhou for-
ma de artigo (nimero 66) no ato
das disposigdes constitucionais
transitérias, que devera ser vota-
do antes do final desta semana. A
excecdo & regra fica para os traba-
lhadores ja aposentados, que te-
réo seus proventos corrigidos mo-
netariamente, até o valor de seus
vencimentos na data da aposenta-
doria, a partir do sétimo més de
vigéncia da nova Constituicao.

O artigo 66 das disposigdes
transitérias determina que os pro-
jetos de lei relativos & organiza-
cdo da seguridade social serdo
apresentados ao Congresso Na-
cional no “prazo maximo” de seis
meses apés a promulgacdo da
Constituicdo. O Congresso tera
mais seis meses para apreciar es-
tes projetos e, depois de aprova-
los, concedera ao Poder Executi-
vo 18 meses (um ano e meio) para
a sua implantacéo efetiva. Assim,
na melhor das hipéteses, alguns
artigos serdo imediatamente
apresentados ao Congresso e ime-
diatamente aprovados. Estes en-
trarao em vigor no primeiro se-
mestre de 1990. Os artigos que
percorrerem integralmente os
prazos previstos vao vigorar ape-
nas em 1991.

ENTENDA

O ministro diz que havera rombo

Embora técnicos do préprio
Ministério da Previdéncia So-
cial calculem que o déficit até o
final do ano estara proximo de
Cz$ 500 bilhoes, o ministro Jader
Barbalho admitiu ontem pela
primeira vez que havera rombo,
mas de 10 bilhdes. Se a Uniao,
contudo, pagar o que deve ao sis-
tema previdenciario o ministro
acredita que as contas chegarao
equilibradas ao final do ano.

Explicaram os técnicos que
esse déficit é operacional, e ndo
conta com as aplicacdes finan-
ceiras que a Previdéncia vem fa-
zendo no over que sé esse ano ja
rendeu Cz$ 347 bilhoes. Sem es-
sas aplicacdes a Previdéncia ja
estaria no vermelho ha muito
tempo. Esse ano a Previdéncia
pediu Cz$ 31,68 bilhdes & Uniao e
s6 recebeu Cz$ 20,7 bilhdes. Para
chegar a esses nimeros os técni-
cos do ministério trabalharam

- com uma previsdo de inflagio de

T770% até o final do ano. De janei-
ro a agosto trabalharam com
300,5%.

No documento que o minis-
tro levou ontem ao presidente
José Sarney, mostrando o de-
sempenho do 6rgao e as previ-
soes financeiras até o final do
ano, estdo incluidos Cz$ 10 bi-
lhées de cortes, dos quais quase
a metade em publicidade efe-
tuada pela Coordenadoria de
Comunicacdo Social (CCS). Em
pesquisa serdo cortados Cz$ 3,2
bilhdes e o resto distribuido em
pequenos cortes em diversos
programas. Assim como os de-
mais érgaos oficiais a Previdén-
cia Social sempre gastou muito
em publicidade. Na altima ad-
ministracdo a Previdéncia pa-
gou até antncio fliinebre da méae
do presidente do CNPq, uma en-
tidade vinculada ao Ministério
da Ciéncia e Tecnologia, da qual
0 ex-ministro foi titular,

0Os recursos financeiros para a
educacdo foram substancialmente
ampliados pela Constitui¢do, que
determina & Uniédo aplicar o mini-
mo de 18% da receita de impostos
nesta area, e aos Estados 0 minimo
de 25%, o que em termos absolutos
significa pelo menos mais 7% com a
reforma tributéria também aprova-
da. As verbas piiblicas serao desti-
nadas as escolas piblicas e também
as particulares que néo tenham fins
lucrativos, esses recursos poderéo
ser destinados a bolsas de estudo
para o ensino fundamental e médio,
financiando alunos carentes quan-
do ndo houver vagas na rede pu-
blica.

A manutencéo desses dois prin-
cipios reguladores da destinacao
das verbas foi conseguida com a re-
jeicdo de emendas da esquerda, em
um caso, e do grupo conservador,
em outro, Ginicas tentativas de alte-
rar o capitulo da educagédo que
apresenta numerosas inovacgoes
com relacéo ao sistema em vigor no
Pais: O deputado Florestan Fernan-
des (PT-SP) defendeu emenda que
pretendia limitar as verbas publi-
cas apenas ao ensino publico, der-
rotada com 340 votos contrarios, 88
favoriveis e 5 abstencoes. O deputa-
do Victor Faccioni (PDS-RS), defen-
deu emenda que permitia a aplica-
¢do dos recursos também em bolsas
para o ensino superior particular e
nao apenas para os niveis funda-
mental e médio, recebendo 230 vo-
tos contrérios, 192 favoraveis e 3
abstencgoes.

As principais inovagdes apre-
sentadas pelo capitulo da educacao,
aprovado ontem, sdo as seguintes:

Ensino gratuito — O ensino pu-
blico serd gratuito em estabeleci-
mentos oficiais. Isto significa que
néo ha possibilidade de ser introdu-
zido o ensino pago nas universida-
des federais, estaduais e munici-
pais, que era permitido pela Consti-
tuicao em vigor.

Ensino obrigatério — O ensino
fundamental & gratuito e obrigato-
rio, inclusive para os que a ele nao
tiveram acesso em idade prépria.
Hoje, o ensino é obrigatério apenas
dos 7 aos 14 anos. Com o texto apro-
vado, em qualquer idade o cidadao
poderéa ter ensino fundamental re-
gular. Outra inovacgédo é que pro-
gressivamente o ensino obrigatério
e gratuito sera estendido ao segun-
do grau.

Direito ao ensino — A matricula
no ensino obrigatério € gratuita e
passa a ser direito plblico subjeti-

vo. Isto significa que o cidadéo po-
dera exigir, mesmo com mandado
de injuncéo, vaga em escolas funda-
mentais. E a nao oferta de ensino ou
oferta irregular implica responsa-
bilidade da autoridade competente.

Iniciativa privada — A iniciativa
privada podera oferecer ensino li-
vremente, desde que cumpra as nor-
mas gerais da educacé@o nacional e
submeta-se & autorizacéo e avalia-
¢éo de qualidade pelo poder pfbli-
co. A garantia do padrao de quali-
dade é um dos principios gerais
aprovados para o ensino a ser mi-
nistrado também na rede pitblica.

Professores — Pela primeira
vez, a Constituicdo determina a va-
lorizagao dos profissionais de ensi-
no. Devem ser elaborados planos de
carreira para o magistério pablico,
fixado piso salarial profissional e o
ingresso na carreira se dara exclu-
sivamente por concurso publico de
provas e titulos. Todas as institui-
¢oes mantidas pela Uniao terdo um
regime juridico finico, o que afasta
as atuais diferencas nos quadros de
pessoal das autarquias e fundacdes
universitarias.

Recursos Publicos — Os recur-
sos publicos serdo destinados as es-
colas ptiblicas, podendo ser conce-
didos a escolas comunitéarias, con-
fessionais ou filantrépicas. A lei vai
definir estes trés tipos de escolas.
Para receber verbas piblicas, elas
devem comprovar finalidades néo
luerativas. Os recursos poderéo ser
destinados também a bolsas de es-
tudo, mas apenas para o ensino fun-
damental e médio. As universida-

des privadas poderao receber apoio

financeiro somente para atividades
de pesquisa e extenséo.

Merenda escolar — No ensino
fundamental, o Estado devera pro-
mover atendimentos aos alunos com
programas de material didatico,
transporte, alimentacéo e assistén-
cia a saiide. Esses programas de ali-
mentacdo e assisténcia a salde se-
rdo financiados com recursos de
contribuicoes sociais e outros re-
cursos orcamentarios que a Consti-
tuicdo nao especifica.

Plano nacional — Uma lei deve-
ra estabelecer o Plano Nacional de
Educacao, com duragéo plurianual,
compatibilizando e articulando as
acoes do poder piiblico, com os se-
guintes objetivos; erradicacédo do
analfabetismo, universalizacao do
atendimento escolar, melhoria da
qualidade do ensino, formagéo para
o trabalho e promogfo humanistica,
cientifica e tecnoldgica do Pais.
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A saide
com sistema
Unico

Um sistema {inico de saide,
formado por uma rede regionali-
zada e hierarquizada de acdes e
servicos publicos oferecidos
nesta area, dele podendo parti-
cipar as instituicdées privadas,
de forma complementar, me-
diante contrato de direito piibli-
€0 ou convénio, com preferéncia
para entidades filantrépicas e
sem fins lucrativos. Esta é a
principal inovacéo do capitulo
da satde aprovado ontem pela
Constituinte, que decidiu adiar
a votacéo de duas questdes polé-
micas: o financiamento do siste-
ma (nico, que seria feito com
recursos do or¢amento da segu-
ridade social, e a proibicdo da
comercializacdo do sangue e
seus derivados.

O sistema tinico de satde de-
verd ser organizado segundo
principios de descentralizacao,
com direcao inica em cada esfe-
ra de governo, atendimento inte-
gral, com prioridade para as ati-
vidades preventivas, e participa-
¢do da comunidade. A Consti-
tuinte permite a participacéao
das instituigdes privadas no sis-
tema {nico, mediante contrato
de direito ptiblico, mas proibe a
destinagdo de recursos ptblicos
para auxilios ou subvengdes as
instituicdes privadas que tém
fins lucrativos. Proibe, ainda, a
participagdo direta ou indireta
de empresas ou capitais estran-
‘Beiros na assisténcia a satide no
Pais, com excecdo dos casos a
serem previstos em lei.

Entre as competéncias do
‘sistema unico, estdo as de fisca-
lizar e inspecionar alimentos,
participar do controle e fiscali-
zagdo da producio, transporte,
guarda e utilizacéo de substan-
cias e produtos téxicos e radioa-
tivos. Dever4, ainda, controlar e
fiscalizar produtos e substéan-
cias de interesse para a saide,
participando da producdo de
medicamentos, equipamentos,
imunobiolégicos, hemoderiva-
dos e outros insumos. As acdes
de vigilancia sanitaria e de sau-
de do trabalhador também esta-
réo na esfera do sistema Gnico.

A protecao
obrigatoria do
meio ambiente

Pela primeira vez na hist6-
ria, uma Constituicdo brasileira
vairse preocupar com a preser-
vacdo do meio ambiente. O ple-
nario da Constituinte aprovou
ontem todo o capitulo referente
ao assunto na nova Carta. De to-
do o capitulo, havia sido apre-
sentada apenas uma emenda, do
senador Wilson Martins (PMDB-
MS), que buscava aumentar a
prote¢éo ao pantanal mato-gros-
sense, explicitando que a pre-
servacéo se destina ao territério
do pantanal nos dois Mato Gros-
so, do Sul e do Norte. O senador,
porém, retirou a emenda.

. De acordo com a nova Cons-
tituigédo, todo brasileiro tem di-
reito ao meio ambiente ecologi-
camente equilibrado, sendo de-
ver do poder publico defendé-lo
e preserva-lo. O texto garante
nao sé a preservacio do meio
ambiente. Também a diversida-
de das espécies animais e vege-
tais brasileiras esta assegurada,
inclusive por meio das moder-
nas técnicas de biologia. O texto
assegura que é dever do poder
piblico preservar o patriménio
genético do Pais e fiscalizar as
entidades que se dedicam a pes-
quisa e manipulacio do mate-
rial genético.

Em todas as unidades da fe-
deragéo serao definidos espacos
territoriais a serem especial-
mente protegidos. Além disso,
aquele que explorar recursos
minerais fica obrigado a recupe-
rar o meio ambiente degradado.
O texto torma ainda a floresta
amazdnica, a mata atlantica, a
serra do mar, o pantanal mato-
grossense e a zona costeira pa-
triménios nacionais e sua utili-
zagao s6 podera ser feita dentro
de condigdes que assegurem a
sua preservacao.

O capitulo do meio ambiente
determina ainda uma restricéo a
utilizac@o da energia nuclear no
Pais. Usinas nucleares s6 pode-
réo ser instaladas depois de te-
rem sua localizagéo definida em
lei federal, 0 que obrigara a uma
analise sobre se a localizacao da
usina néo coloca a regido em

risco.

\



